	TERMO DE CONTRATO Nº 013/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2014

	EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 001/SMDHC/2014

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRADADA:  
	F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA

	OBJETO
	A contratação de empresa especializada na prestação de serviços adquiridos em LOTE I – ALIMENTAÇÃO, para os Eventos a serem realizados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SMDHC.

	VALOR TOTAL
	R$ 827.000,00 (Oitocentos e vinte e sete mil reais)

	PROCESSO Nº
	2013-0.328.107-0


A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, representada por seu Secretário ROGÉRIO SOTTILI, adiante designada simplesmente CONTRATANTE e com sede na rua Líbero Badaró, nº 119, município de São Paulo, e a empresa FGR. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA, sediada na Rua Pedro Santa Lúcia, nº 250, Interlagos, CEP: 04.815-250 – São Paulo/SP, CNPJ sob o nº 09.621.493/0001-51, na qualidade de vencedora e adjudicatária do LOTE I – ALIMENTAÇÂO do Pregão Presencial nº 001/SMDHC/2014, conforme despacho homologatório exarado no Processo nº 2013-0.328.107-0, publicado no D.O.C. em 19 de julho de 2014, pelo Sr. Fabiano Ribeiro da Silva, CPF n° 026.681.089-69, doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente Contrato de Prestação de Serviços, o qual reger-se-á em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05,  mediante as  Cláusulas seguintes e condições:
1. CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços adquiridos no LOTE I - ALIMENTAÇÃO, a prestação de serviços de infra-estrutura e logística, incluída mão-de-obra e todos os materiais necessários à execução de eventos das Coordenações, Assessorias, Órgãos colegiados e Administração desta Secretaria, de acordo com as diretrizes e especificações, conforme condições, quantidades exigidas no Termo de Referência - ANEXO I deste Edital.
2. CLAÚSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. A descrição pormenorizada do objeto e das atividades a serem desenvolvidas no âmbito do contrato, dar-se-á conforme as Especificações referentes ao ITEM 3 - LOTE I – ALIMENTAÇÃO de acordo com o Anexo I do Edital.

2.2. A CONTRATADA fica obrigada a executá-los de acordo com o Anexo I – Especificações Técnicas, ITEM 3 – LOTE I - ALIMENTAÇÃO - Proposta de Preços e demais elementos que compõem o processo administrativo mencionado no preâmbulo, os quais passam a integrar este Instrumento.
3. CLAÚSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1. Considera-se infraestrutura, para fins da realização das atividades previstas, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, mão-de-obra e pessoal técnico operacional.
3.2. A solicitação do serviço será feita através da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE, contendo a relação de todos os itens a serem disponibilizados.

3.3. O prazo da montagem e desmontagem da infraestrutura necessária à realização do(s) evento(s) será de 12 horas para montagem e 24 horas para desmontagem, contado dos respectivos horários fixados pela CONTRATANTE para início e término do(s) evento(s), e observadas as diretrizes e orientações a serem por esta transmitidas.

3.4. A necessidade de montagem e/ou desmontagem da estrutura, assim como a eventual prestação dos demais serviços contratados no período noturno não gerará qualquer incremento no preço contratado.

3.5. As diárias de locação dos equipamentos e mão de obra serão de acordo com unidade de medida da planilha de itens, com tolerância de 03 (três) horas.

3.6. No período compreendido entre a montagem e desmontagem das estruturas objeto do presente, a CONTRATADA se obriga a manter todo o contratado em perfeitas condições de funcionamento e atendimento, de forma a garantir a melhor prestação possível ao público presente, além da integral observância das normas legais cabíveis. 
4. CLAÚSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E RECURSO
4.1. O prazo do ajuste será de 12 (doze) meses, contados da data da ordem de início dos serviços, emitida através da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por iguais períodos e nas mesmas condições, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações c/c Lei Municipal 13.278/02 e Decreto 44.279/03.

4.2. O valor do presente Contrato é de R$ R$ 827.000,00 (Oitocentos e vinte e sete mil reais).

4.3. Os recursos para a execução do OBJETO onerarão as dotações orçamentárias nºs:
· 34.10.14.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00

· 34.10.14.243.3012.8.402.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3007.4.320.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3012.2.123.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3012.8.401.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3013.4.318.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3015.2.118.3.3.90.39.00.00;

· 34.10.14.422.3023.4.321.3.3.90.39.00.00.

· 34.10.14.422.3018.4.319.3.3.90.39.00.00.
4.3.1. Observado o princípio da anualidade, do orçamento vigente, suportadas pela Notas de Empenhos nº 62920 e 62921.
5. CLAÚSULA QUINTA - DOS PREÇOS E REAJUSTES
5.1. Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base no índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, conforme determinado pelo Decreto Municipal nº 53.841/2013. 

5.2. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do CONTRATO, nos termos da legislação municipal: Decretos Municipais nos 25.236/87, 48.971/07e Portaria SF 104/94.

5.3. Para fins de reajustamento em conformidade com o Art. 3º da Lei Federal nº 10.192/01, o Índice Inicial (Io) e o Preço Inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da Proposta.

5.4. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
6. CLAÚSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Em cumprimento ao que determina a Portaria nº 92/SF/2014, a CONTRATADA apresentará a partir do primeiro dia útil posterior a execução dos serviços, o requerimento de pagamento dos serviços prestados, devidamente instruído com a documentação discriminada a seguir, necessária à verificação da medição: 

6.1.1. Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente;

6.1.2. Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;

6.1.3. Folha de medição que atestem a execução dos serviços no período a que se refere o pagamento;

6.1.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo.

6.2. Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
6.3. A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes tributos, quando aplicável, em cada caso, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade tributária de consignar as retenções cabíveis na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura: 
6.3.1. ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – de acordo com o disposto na Lei nº. Federal nº.13.701 de 24/12/2003; Decreto Municipal nº. 53.151/2012 e Lei Municipal nº. 14.042/2005, artigo 9º.A, parágrafo 2º, que prevê a retenção na fonte de iniciativa do CONTRATANTE, no caso de prestador de serviços com domicílio fiscal fora do município de São Paulo não inscrito em Cadastro da Secretaria Municipal de Finanças.

6.3.2.  IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 

6.3.3.  INSS – Instituto Nacional do Seguro Social - devendo a CONTRATADA apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária. Normas legais aplicáveis: Leis 8.212/91, 8.213/91, 9.876/99 e I.N. SRP 971/2009 e demais alterações e ainda a Lei 9.711/98.    

6.4. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

6.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, juntamente com a cópia reprográfica da Nota de Empenho assinada.

6.5.1. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:

6.5.1.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros – INSS;

6.5.1.2. Certificado de regularidade do FGTS;

6.5.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.6. O pagamento será efetuado de acordo com o serviço requisitado pela CONTRATANTE, feito por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, em conformidade com o Decreto nº 51.197/10, decorridos 30 (trinta) dias a contar da data do Ateste da CONTRATANTE.

6.6.1. A CONTRATANTE, através do Solicitante, do Gestor e do Fiscal terá o prazo de 3 (três) dias úteis para a emissão do Ateste a partir da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação exigida, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

6.6.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.6.3. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria 05/SF/2012.
6.6.4. A SMDHC não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.

6.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

6.8. Em caso de dúvida ou divergência, a gestão liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

6.9. A apresentação da Nota Fiscal com incorreções implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado, para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais pela CONTRATADA, documentos a seguir discriminados:

7.2. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS; 

7.3. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal:

7.3.1. Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação Licitada.

7.3.2. No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou matriz com domicílio fora do Município de São Paulo, a proponente deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal fatura autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da Lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 53.151/12 de 17 de maio de 2012;

7.3.2.1. Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05 e Decreto Municipal nº 53.151/12 de 17 de maio de 2012. 

7.4. Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social; 

7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.6. Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24/07/91, alterado pela Lei 9.711, de 20/11/98 e Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18/12/03, a CONTRATANTE reterá 11 % (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal fatura, fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA;

7.7. Será efetuado desconto do Imposto de Renda, nos termos da Legislação em vigor.

7.8. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

7.9. A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do Contrato. 

7.10. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

7.11. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros e omissões.

7.12. Por ocasião do pagamento final, a CONTRATADA fica obrigada a fazer a prova da quitação dos tributos exigidos pela legislação.
8. CLAÚSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1. Compete a CONTRATADA:

8.1.1. Disponibilizar 1 (um) Supervisor para acompanhamento dos serviços, desde a aceitação da Nota de Empenho até a sua completa conclusão;

8.1.2. Executar e fornecer os serviços, materiais e demais itens previstos na tabela referente ao LOTE I - ALIMENTAÇÃO, respondendo por todos eles perante a SMDHC; 

8.1.3. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, danos e prejuízos decorrentes de atrasos, omissões ou erros na execução dos serviços e, ainda, por problemas com materiais ou demais itens que redundem em não atendimento às demandas da SMDHC;

8.1.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer transporte necessário ao deslocamento de pessoas, materiais e demais itens, seja ele próprio ou locado, bem como por qualquer custo relativo à alimentação do pessoal disponibilizado para a prestação dos serviços;

8.1.5. Informar toda e qualquer excepcionalidade ocorrida durante a prestação dos serviços e no cumprimento das cláusulas constantes do objeto da contratação respectiva, bem como assistir à SMDHC, sempre que solicitada, para que sejam tomadas as providências necessárias;

8.1.6. Observar e cumprir todas as diretrizes constantes da contratação;

8.1.7. Disponibilizar técnicos qualificados e experientes para atendimento às demandas pertinentes ao cumprimento da contratação respectiva;

8.1.8. Garantir que toda a estrutura CONTRATADA para a solenidade esteja efetivamente disponível até os horários previstos, devendo ainda, durante todo o período de realização da cerimônia, disponibilizar profissionais técnicos de plantão para manter as condições de bom funcionamento dos materiais, equipamentos e demais itens a serem utilizados; 

8.1.9. Obedecer às normas técnicas existentes para montagem, desmontagem e operação de estruturas e equipamentos;

8.1.10. Observar as normas de segurança de trabalho vigentes e referentes aos serviços contratados, orientar seus funcionários sobre o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva nas dependências do SMDHC, bem como fornecer os equipamentos necessários e obrigatórios para a realização das atividades;

8.1.11. Disponibilizar vista aos materiais e equipamentos a serem alocados, para prévia aprovação pela SMDHC;

8.1.12. Na hipótese da letra anterior, caso algum material ou equipamento seja recusado, a CONTRATADA deverá disponibilizar outro em substituição;

8.1.13. Disponibilizar cronograma da montagem e instalação de todos os itens contratados, com indicação dos horários para a execução dos serviços, para prévia aprovação pela SMDHC; 

8.1.14. Executar regularmente o objeto deste ajuste , respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e integral realização do serviço contratado;

8.1.15. Garantir total qualidade do serviço contratado;

8.1.16. Arcar com as despesas relativas aos encargos fiscais, previdenciários, trabalhistas, securitários e todas as demais despesas que envolvam a prestação de serviço objeto deste ajuste;

8.1.17. Responder civil e criminalmente pela segurança do equipamento. 

8.1.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais ou mão-de-obra empregados na montagem e durante o evento, sem comprometer o seu andamento.

8.1.19. Os preços devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas necessárias ao atendimento do objeto licitado, tais como transporte, assim como os de substituição de todas as peças ou aparelhos que se fizerem necessários, inclusive os referentes às despesas trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto contratual, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida.

8.1.20. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todas as despesas decorrentes de transporte, além de fornecer todo o material de segurança necessário a seus subordinados (EPIs) e assegurando o atendimento às Normas Regulamentadoras – NR – do Capítulo V, Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), relativas à Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº 6.514/1977 e Portaria nº 3214/1978 do Ministério do Trabalho) e da Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador.

8.1.21. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização da CONTRATANTE, provendo o fácil acesso aos serviços em execução e atendendo prontamente as observações, exigências, recomendações técnicas e administrativas por ela apresentadas.

8.1.22. Responder pelos danos eventualmente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

8.1.23. Garantir que todo evento tenha a supervisão de um profissional com registro ou inscrição no Conselho Nacional de Nutricionistas (CRN) de acordo com inciso II e §3º do art.30, da lei 8.666/93.
8.2. Compete à CONTRATANTE:

8.2.1. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução deste Contrato, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;

8.2.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato com vistas ao seu perfeito cumprimento, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

8.2.3. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

8.2.4. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;

8.2.5. Efetuar o pagamento relativo aos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA;

8.2.6. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

8.2.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer cláusulas estabelecidas;

8.2.8. Da Gestão, do Fiscal e do Solicitante:

8.2.8.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo da SGAF/Supervisão de Administração, entendendo se como a Gestão dos serviços gerais administrativo desde a formalização até termino do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014:
8.2.8.1.1. Responsável pela emissão da Ordem de Serviço (OS);
8.2.8.1.2. Responsável pelo envio do requerimento de pagamentos;

8.2.8.1.3. Controle dos Saldos;

8.2.8.1.4. Responsável pela regularização de qualquer inconsistência com a CONTRATADA.
8.2.8.2. A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Assessoria de Eventos, entendendo-se que o Fiscal terá a atribuição da verificação da conformidade dos serviços e bem como a execução e da entrega dos materiais constante do objeto do certame, de forma assegurar o exato cumprimento dos mesmos, conforme o art. 67º da Lei Federal 8.666/93, e do art. 3º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

8.2.8.3. O Solicitante é o responsável pela Unidade requisitante do Evento a ser realizado.

8.2.9. O Ateste do Serviço será realizado em conformidade com a Portaria SF nº 92, publicado em 16 de maio de 2014 e seus anexos.

8.2.10. Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados pela CONTRATADA em desacordo com as exigências deste Contrato.

8.2.11. Notificar, por escrito a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do serviço, fixando prazo para a sua correção.

8.2.12. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato.

8.2.13. Restituir o valor da GARANTIA CONTRATUAL, após a regular execução.
9. CLAÚSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2.002, sem prejuízo das demais cominações legais.
9.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o atraso na prestação do serviço em prefeitas condições, importará na aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002.
9.3 Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o Contrato sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

9.3.1 Multa no valor de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste se firmado fosse;
9.3.2 Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 05 (cinco) anos com a PMSP, a critério da Administração;
9.3.3 Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.
9.4 Sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei, será aplicada penalidade de multa pecuniária nos percentuais e casos abaixo:

9.4.1 20% (vinte por cento) sobre o valor total do ajuste, por inexecução total do contrato, assim considerada qualquer causa que comprometa ou impeça a realização do evento por culpa da Contratada.

9.4.2 Multa de 20% (vinte por cento), por inexecução parcial do ajuste, assim considerado qualquer descumprimento pela Contratada do quanto estabelecido na Ordem de Início do Serviço;

9.4.3  20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de rescisão do contrato por culpa da Contratada;

9.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.
9.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.

9.6 São aplicáveis a presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

10. CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1 A execução do objeto deste Contrato é de responsabilidade do Gestor, do Fiscal e do Solicitante, que se incumbirão da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.
10.1.1 Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao Fiscal e ao Solicitante, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.
10.2 A fiscalização exercida no interesse da SMDHC não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e não implica corresponsabilidade da SMDHC ou de seus agentes e prepostos.
10.3 A SMDHC se reserva o direito de não receber o objeto executado em desacordo com as especificações e condições constantes deste Anexo, podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em seu item 9 e seguintes e na legislação pertinente.
10.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a SMDHC.

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 
11.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.
11.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
12. CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1 A garantia contratual para a plena execução do objeto do presente contrato corresponde a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato em uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93. 

12.1.1 Caso o valor do contrato seja alterado, nas hipóteses previstas na Lei, a garantia deverá ser completada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

12.2 A(s) garantia(s) responderá(ão) por todas as multas que forem impostas pela CONTATANTE à CONTRATADA e por todos os valores que, a qualquer título, forem devidos pela Contratante em nome da Contratada, incluindo, mas não se limitando a valores oriundos de ações judiciais ou processos administrativos.

12.2.1 Em caso de insuficiência das multas acima descritas, será a Contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

12.3 A garantia prestada será restituída à CONTRATADA, no vencimento do Contrato desde que plena e totalmente executado o objeto pactuado, através de requerimento da CONTRATADA.

13 CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

13.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

13.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por “termo de aditamento” lavrado no processo originário.

14. CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

14.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.
15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A CONTRATADA não poderá ceder a execução do objeto, salvo os casos presentes nos itens 20, 22 e o disposto nos subitens 3.1.49 e 3.1.51 constante do ITEM 3 - LOTE I – ALIMENTAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO ANEXO I DO EDITAL , indicado no item 3, observado, entretanto, o disposto na cláusula 15.2.

15.2. A CONTRATADA poderá subcontratar parte do que está sendo demandado, junto a outras empresas ou profissionais especializados, sem que isso elimine ou diminua sua responsabilidade pelos serviços, que permanecerá sendo integralmente sua, incluindo o faturamento e o efetivo pagamento dos serviços subcontratados, não podendo ser apresentada nota fiscal fatura de terceiros para cobrança junto à SMDHC, observando-se ainda os seguintes aspectos:

15.3. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer ato cometido por subcontratados em desacordo com as condições previstas NO ITEM 3 – LOTE I – ALIMENTAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO ANEXO I DO EDITAL , para a prestação dos serviços;

15.4. A CONTRATADA responderá pelas consequências resultantes de qualquer ação judicial eventualmente movida por subcontratados contra a SMDHC, arcando com todas as despesas correspondentes, acrescidas de 20% (vinte por cento) do valor da causa, a título de honorários.
16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
16.1. O objeto do Contrato somente será recebido pela CONTRATANTE, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.
17. CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo da SGAF/Supervisão de Administração, entendendo se como a Gestão os serviço geral administrativo deste da formalização até termino do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

17.1.1. A Ordem de Serviço será emitida pela SGAF/ Supervisão Administrativa.

17.2. A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Assessoria de Eventos, sendo o titular o senhor Eduardo Cardoso, R.F. 753.981.9 e sua substituta será a senhora Aretha Laranjeira de Araújo, R.F. 809.936.7, entendendo-se que o Fiscal terá atribuição da verificação da conformidade dos serviços e bem como a execução e da entrega dos materiais constante do objeto contrato, de forma assegurar o exato cumprimento dos mesmos, conforme do art. 67 da Lei Federal 8.666/93, e do art. 3º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.
17.2.1. O Ateste do Serviço será realizado conjuntamente pelo Solicitante, pelo Fiscal e pelo Gestor.
17.2.2. Considera-se Solicitante o responsável pela Unidade requisitante do Evento a ser realizado.
17.3. A empresa deverá apresentar a Licença Sanitária, expedida pelo órgão competente para o funcionamento de sua atividade.

17.4. Atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência. 
17.5. Para a contratação dos serviços relacionados ao Anexo I – Lote I – a Licitante deverá ter como atividade a fabricação ou fornecimento de produtos alimentícios, serviços de gastronomia e eventos correlacionados;

17.6. Para confirmação da qualificação técnica da empresa, a Contratante poderá, a seu critério e sem comunicação prévia, visitar as instalações da proponente, devendo na ocasião ser comprovadas as informações documentais;

17.7. A empresa deverá apresentar Auto, Alvará de Funcionamento ou Autorização de Funcionamento de acordo com o Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de 2008 e demais disposições previstas na Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.

17.8.  A CONTRATANTE se reserva ao direito de realizar, a qualquer momento, vistoria técnica nas instalações da CONTRATADA e de solicitar os documentos relativos a funcionamento, treinamento, saúde, riscos e quaisquer outros que sejam pertinentes.

17.9. A CONTRATADA exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos do Decreto n° 53.842/13, correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.

17.10. O Termo de Referência é parte integrante do presente contrato.

17.11. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, Capital

E, por estarem justas e CONTRATADAS, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pelas partes CONTRATANTE e testemunhas.
São Paulo, 14 de agosto de 2014

_______________________

ROGÉRIO SOTTILI

Secretário Municipal

SMDHC

_________________________
Fabiano Ribeiro da Silva 

F.G.R. Silva Buffet e Eventos Ltda

Testemunhas:
	_____________________

(assinatura da 1ª testemunha)
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	______________________
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RG:


